
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.895 - SP (2020/0073173-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ELIANA RIBEIRO SADI 
ADVOGADO : WILSON JOSÉ GERMIN E OUTRO(S) - SP144097 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N.º 182 DO STJ. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE.  EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. DESCABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE 
OFÍCIO.

1. O princípio da dialeticidade, positivado no art. 932, inciso III, do 
Código de Processo Civil, aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo 
Penal, impõe ao recorrente o ônus de demonstrar o desacerto da decisão 
agravada, impugnando todos os fundamentos nela lançados para obstar sua 
pretensão.

2. No caso concreto, o agravo em recurso especial não foi conhecido 
porque teria deixado de impugnar todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de 
origem para inadmitir o recurso especial, quais sejam, a Súmula n.º 284 do STF, 
pela falta de indicação do dispositivo de lei federal que teria sido violado, bem 
assim a Súmula n.º 7 do STJ, em razão da necessidade do reexame de provas.

3. A  Agravante, no agravo regimental, se limitou a afirmar, 
genericamente, que teria impugnado integralmente a inadmissão do recurso 
especial, ser descabida a aplicação da Súmula n.º 83 do STJ, bem assim não estar 
demonstrado o dolo específico. Aplicação da Súmula n. º 182 do STJ.

4. A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o EREsp n.º 1.619.087/SC, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ acórdão Ministro 
JORGE MUSSI, fixou entendimento de não ser possível a execução provisória de 
penas restritivas de direitos, conforme disposto no art. 147 da Lei de Execução 
Penal. E, na sessão de julgamento do dia 24/10/2018, o referido Colegiado, por 
maioria de votos, reafirmou a orientação já adotada.

5. Agravo regimental não conhecido.  Habeas corpus concedido, de 
ofício, para obstar a execução das penas restritivas de direitos, impostas à 
Agravante, antes do trânsito em julgado da condenação.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental, contudo, conceder a ordem, de ofício, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 16 de junho de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.895 - SP (2020/0073173-4)
  
AGRAVANTE : ELIANA RIBEIRO SADI 
ADVOGADO : WILSON JOSÉ GERMIN E OUTRO(S) - SP144097 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIANA RIBEIRO SADI, contra a 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial, 

pela falta de impugnação aos fundamentos da inadmissão do apelo nobre, pelo Tribunal de 

origem.

Alega a Agravante que "pelo exame da minuta de agravo contra a decisão 

denegatória, percebe-se que os fundamentos da decisão agravada foram devidamente 

atacados, não apenas repetindo os argumentos do recurso especial" (fl. 727). Sustenta não 

ser o caso de aplicação da Súmula n.º 83 do Superior Tribunal de Justiça, porque seria descabida 

a execução provisória da pena restritiva de direitos, bem assim não ter havido a demonstração do 

dolo específico.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do regimental ao 

Colegiado, com o exame do agravo em recurso especial.

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo não conhecimento do agravo 

regimental (fls. 738-741).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.895 - SP (2020/0073173-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N.º 182 DO STJ. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE.  EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. DESCABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE 
OFÍCIO.

1. O princípio da dialeticidade, positivado no art. 932, inciso III, do 
Código de Processo Civil, aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo 
Penal, impõe ao recorrente o ônus de demonstrar o desacerto da decisão 
agravada, impugnando todos os fundamentos nela lançados para obstar sua 
pretensão.

2. No caso concreto, o agravo em recurso especial não foi conhecido 
porque teria deixado de impugnar todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de 
origem para inadmitir o recurso especial, quais sejam, a Súmula n.º 284 do STF, 
pela falta de indicação do dispositivo de lei federal que teria sido violado, bem 
assim a Súmula n.º 7 do STJ, em razão da necessidade do reexame de provas.

3. A  Agravante, no agravo regimental, se limitou a afirmar, 
genericamente, que teria impugnado integralmente a inadmissão do recurso 
especial, ser descabida a aplicação da Súmula n.º 83 do STJ, bem assim não estar 
demonstrado o dolo específico. Aplicação da Súmula n. º 182 do STJ.

4. A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o EREsp n.º 1.619.087/SC, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ acórdão Ministro 
JORGE MUSSI, fixou entendimento de não ser possível a execução provisória de 
penas restritivas de direitos, conforme disposto no art. 147 da Lei de Execução 
Penal. E, na sessão de julgamento do dia 24/10/2018, o referido Colegiado, por 
maioria de votos, reafirmou a orientação já adotada.

5. Agravo regimental não conhecido.  Habeas corpus concedido, de 
ofício, para obstar a execução das penas restritivas de direitos, impostas à 
Agravante, antes do trânsito em julgado da condenação.

  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Disse a decisão agravada (fl. 753):

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência de indicação de artigo 
de lei federal violado - Súmula 284/STF e Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente 
os referidos fundamentos.

Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que 
não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
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recorrida. "

O princípio da dialeticidade, positivado no art. 932, inciso III, do Código de 

Processo Civil, aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo Penal, impõe ao recorrente 

o ônus de demonstrar o desacerto da decisão agravada, impugnando todos os fundamentos nela 

lançados para obstar sua pretensão.

No caso concreto, o agravo em recurso especial não foi conhecido porque teria 

deixado de impugnar todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para inadmitir o 

recurso especial, quais sejam, a Súmula n.º 284 do STF, pela falta de indicação do dispositivo de 

lei federal que teria sido violado, bem assim a Súmula n.º 7 do STJ, em razão da necessidade do 

reexame de provas.

Entretanto, a  Agravante, no agravo regimental, se limitou a afirmar, 

genericamente, que teria impugnado integralmente a inadmissão do recurso especial, ser 

descabida a aplicação da Súmula n.º 83 do STJ, bem assim não estar demonstrado o dolo 

específico.

Sendo assim, tem incidência a Súmula n.º 182 do STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADO ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, as razões do agravo regimental devem se limitar a atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, sob pena de atração, 
por analogia, da incidência da Súmula n. 182/STJ.

2. In casu, o agravante deixou de impugnar o principal fundamento 
da decisão agravada, qual seja, a aplicação da Súmula 182 do STJ.

[...]
4. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AREsp 

1.605.293/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 18/02/2020, DJe 28/02/2020.)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.CRIMES DE ESTELIONATO CONSUMADO E 
TENTADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O APELO RARO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL EM QUE 
INCIDE O MESMO ÓBICE. INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1. O recorrente não atacou especificamente os fundamentos do 
provimento jurisdicional que negou seguimento ao recurso especial, o que 
atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ.

2. No agravo regimental, as razões recursais incidem no mesmo 
vício, porquanto não impugnam especificamente o fundamento da decisão 
monocrática proferida nesta Corte Superior, atraindo, outra vez, o óbice da 
Súmula n. 182/STJ.

[...]
4. Agravo regimental não conhecido." (AgInt no AREsp 

1.258.683/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 17/02/2020.)

Entretanto, verifica-se a existência de ilegalidade flagrante, a ser reparada de 

ofício, por força do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal.

A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o EREsp n.º 1.619.087/SC, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ acórdão Ministro JORGE MUSSI, fixou 

entendimento de não ser possível a execução provisória de penas restritivas de direitos, conforme 

disposto no art. 147 da Lei de Execução Penal.

O julgado foi assim ementado:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 147 DA 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL. PROIBIÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DO STF. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha decidido pela 
viabilidade da imediata execução da pena imposta ou confirmada pelos 
tribunais locais após esgotadas as respectivas jurisdições, não analisou tal 
possibilidade quanto às reprimendas restritivas de direitos.

2. Considerando a ausência de manifestação expressa da Corte 
Suprema e o teor do art. 147 da LEP, não se afigura possível a execução da 
pena restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da condenação.

3. Embargos de divergência rejeitados." (julgado em 14/06/2017, DJe 
de 24/08/2017.)

Outrossim, na sessão de julgamento do dia 24/10/2018, a Terceira Seção, por 

maioria, negou provimento ao agravo regimental nos autos do HC n.º 435.092/SP, reafirmando o 

entendimento no sentido de que não é possível a execução provisória de penas restritivas de 

direitos antes do trânsito em julgado (DJe 26/11/2018).

Assim, o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3.ª Região destoa 

dessa compreensão ao determinar a expedição de guia de execução para o cumprimento das 

penas restritivas de direitos impostas à Agravante (fls. 597-604).

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental. CONCEDO habeas 
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corpus, de ofício, para obstar a execução das penas restritivas de direitos, impostas à ora 

Agravante, antes do trânsito em julgado da condenação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0073173-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.684.895 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005503020154036117  201561170005505

EM MESA JULGADO: 16/06/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIANA RIBEIRO SADI 
ADVOGADO : WILSON JOSÉ GERMIN E OUTRO(S) - SP144097 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIANA RIBEIRO SADI 
ADVOGADO : WILSON JOSÉ GERMIN E OUTRO(S) - SP144097 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, contudo, 
concedeu a ordem, de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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